Principais Julgados

Jurisprudéncia?

Ac&@oAnulatoria . Débito previdenciario. Proposta pelo proprietario do imével.
Contribuicdes nao recolhidas até a conclusao das obras. Responsabilidade
solidaria do proprietario pelo cumprimento das obrigacdes previdenciarias.
Ressalvado seu direito regressivo contra o executor ou contratante das obras.
Regulamento Geral da Previdéncia Sodipklacdo. Provimento. Reforma da
sentenga, para ser julgada improcedente a agéo. Honorarios de advogados fixados
em 10% sobre o valor da cau@.43.385-RJ.

Acéo de DemarcacgaoCabe ao proprietario o direito de promové-la, chamando a
Juizo o confinante do seu imével, para que se esclarecam os limites dos dois
prédios. Caréncia degdo de Pretendente Aforamento, requerida pelas partes

ao Servico do Patrimdnio da Unida:do Declaratdria Incidental, para decisao,
como questdo prévia, sobre o direito Aoramento. Intempestividade.
Provimento ao agravo. Extin¢géo do processo sem julgamento doAn8t6.77-RJ.

Acéo de DesapropriagaoConstituicdo de serviddo. O expropriado ndo € obrigado

a apresentar o seu titulo de dominio na oportunidade da contestacdo, podendo
fazé-lo, posteriormente, ao ensejo do levantamento do preco, no ternos do art.
34, combinado com o art. 33, § 2°, do Decerto-Lei n°® 3.365, deAgral/o de
instrumento. Improvimento. Confirmacdo do despacho agra&eds8.852-SP

Acdo de DesapropriacdoRevelia do réu. Procedéncia. Pra instituicdo de servidao,
fixado o justo preco da indenizagdo, também em relacéo as benfeitorias, de acordo
com o Laudo do Perito do Juizo, devidamente fundamentado, com o acréscimo
de juros compensatorios, corre¢cdo monetaria e honorarios de advogado, estes,
concedidos ao usuarios, na base de 10% sobre a diferenga entre o preco da
oferta e o da indenizagédo. Recuesmfficio. Conhecimento. Improvimento.
Confirmacéo da sentengeC 36.645-RJ.

Acéo de IndenizacdoJulgada procedente. Execucéo da sentenca. Liquidacao
por célculo do contadoAgravo de instrumento. Cabimeniempestividade.
Conhecimento. Provimento para que se proceda a novo calculo, com fiel
observancia do julgado exeqliendo, designandodui2zrFederal, para esse fim,
pessoa dotada da necesséria habilitacdo técnica, em face da complexidade da
matériaAG 38.199-PB.

1. Processos em que o Exma.8inistro Oscar Corréa Pinaatuou como Relator
* Processos em que 0 Exmo. Binistro Oscar Corréa Pinaatuou como Revisor
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Acdao de IndenizacdoPelo falecimento do filho menor do aytie seis anos de
idade, em consequiéncia de atropelamento por um veiculo do EX&rgigssoas
juridicas de direito publico estéo sujeitas ao seguro obrigatério contra terceiros.
Procedéncia do pedido. Condenacgdo ao pagamento da importancia de CR$
10.000,00 (dez mil cruzeiros), corrigida monetariamente, juros legais, a partir da
citacdo, e honorarios de advogado, fixados em 10% do apurado em liquidacao.
Recursex oficia Apelacdo. Improviment&C 32.550-MG

Acéo de Indeniza¢@oProposta pela Companhia Brasileira de Cimento Portland
Perus e Estrada de Ferro Perus - Pirapora S.A., cujos acervos, ou patriménio
liquidos, foram confiscados e incorporados & Fazenda Nacional, passando a
constituir uma entidade vinculada a superintendéncia das empresas incorporadas
ao patrimdnio nacional, autarquia Federal, nos termos do Decreto n® 74.728, de
1974. Pertencendo os acervos, os patriménios liquidos, das autoras a Unido
Federal e integrando o 6rg&o incumbido de administra-los — Coordenadoria das
Empresas Incorporadas ao Patrimdnio Naciona”Adrainistracdo Direta da

Unido Federal. Competente € a Justica Federal para processar e julgar a acao.
Agravo de instrumento. Provimento. Reforma da decisdo agravada.
AG 38.833-SP

Acéo de Manutencéo de Possgerreno da marinha. N&o tendo sido manifestado
interesse da Unido Federal, titular do dominio direto, que néo interveio na a¢éo,
€ competente, na hipétese, a Justica local. Procedentes do Tribunal Federal de
Recursos. CC 2.422-SC.

Acado de Manutencédo de Posse&erreno de Marinha. Competéncia da Justica
Federal Improcedéncia. Honorarios de advogado, fixados em 20% do valor da
causaApelacdo. Improvimento. Confirmacéo da sentenca. Improcedéncia da
acdo, proposta a titulo de domi@ 34.691-MA.

Acao de Repeticdo do IndébitoTaxa de melhoramento dos portos. Mercadoria
isenta de direitos. Nao € adicional ao imposto de importacdo, mas uma taxa em
sua definicdo legal, destinada a cobrir despesas portuarias. Nao se compreende
naisencao de imposto. Jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal
Federal de Recursos. Improcedéncia da ad@elacdo. Improvimento.
Confirmacéo da sentengeC 35.655-RJ.

Acao Executiva Fiscal ContribuicBes previdenciariak.acdo para cobranca

ndo prescreve em cinco anos, mas em trinta anos, de acordo com o artigo 144 da
Lei Organica da Previdéncia Social, que continua em vieursex officia

Agravo de peticdo. Provimento. Reforma, em parte, da sentenca. Rejei¢cdo dos
embagos. Procedéncia da execug®®36.988-SP

Acéo Executiva Fiscal Contribui¢Bes previdenciarias. Penhora. Decurso do prazo
legal sem embargos. Procedéncia da acéo e subsisténcia da penhora. Condenacgéo
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ao pagamento do principal, com os acréscimos legais. Honorarios de advogado,
fixados em 2% (dois por cento), & vista do valor do pedido e da auséncia de
defesaAgravo de peticdo admitido como apelagdo. Improvimento. Confirmacao
da sentenc@&C 37.071-MG

Acado Executiva Fiscal Contribuicdes previdenciarias. Responsabilidade do
proprietario, que realizou a obra, assumindo a posi¢ao do con€lartibuinte
obrigatdrio da Previdéncia Social. Procedéncia da exedugéyvo de petigdo.
Improvimento. Confirmacao da senter8.36.910-SP

Acao Executiva FiscalDecreto-Lei 960, de 1938. Imposto de renda. Sequestro.
Auséncia de defesa. Conclusdo dos autos no decurso do prazo legal para
embagos. Nenhuma alegacédo do réu. Procedéncia da exedgyavo de
peticdo. Improvimento. Confirmacéo da senteAP88.101-SP

Acéo Executiva FiscalDecreto-Lei n® 960, de 1938. Penhora. Embargos. Extingdo
da execuc¢do, em face do cancelamento da divida, que se referia ao imposto do
selo, extinto anteriormente. Remessafficia Confirmacgao da sentenca. REO
40.869-RJ.

Acéo Executiva FiscalEmbargos. Instituicdo de educacéo. Imunidade tributaria.
Improcedéncia da ag¢do. Em face da prova pericial. Re@xgufficia
Improvimento. Confirma¢é@o da sentenca. Precedentes do Supremo Tribunal
Federal. Mesmo quando tenha requerido o pagamento parcelado, pode o
contribuinte, ou seu sucessaglir, judicialmente, a ilegalidade da tributacéo.

AP 36.700-SP

Acdo Executiva Fiscal Imposto de renda. Desclassificacdo da escrita.
Arbitramento do lucro. Embargos. Procedéncia, em face da prova pericial, no
sentido de que, embora em atraso a escrituracao dos livros “diario” e “registro
de inventario”, existiam outros elementos contdbeis que permitiam a apuragéo
do lucro real, sobre o qual incidiria a tributacé@o, elementos que estavam em
harmonia com o balanco geral apresentado a delegacia da receita federal. Recurso
ex officia Improvimento. Confirmacado da senter§a36.569-SP

Acéo Executiva FiscalPenhora. Embargos. Extingdo do processo, insubsistente
a penhora, em face do cancelamento da divida, de valor inferior a trezentos
cruzeiros. Remessx officiq confirmacdo da sentenca. Nao cabia ao devedor
comprovar que ndo procederia com dolo, fraude ou simulaP&5.999-RJ.

Acao Ordinaria. Contra Unido Federal, para indeniza¢éo de danos decorrentes
de imprudéncia de aviador da Fofgaea Brasileira. Procedéncia. Confirmacgéo

da sentenca. Transito em julgado. Liquidag&o. Procedéncia. Fixado o valor da
pensdo mensal em 2/3 dos salarios-minimos vigentes da data do acidente & da
sentenca, verificaveis ano a ano, pagas a pensdes vencidas, de uma s yez, com
os juros legais. Pagamento de despesas de hospital e assisténcia médica e
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farmacéutica, inclusive para a cirurgia plastica, a que a autora se submetera, e
indenizacdo, a titulo de dote, pelas deformacdes fisicas, com acréscimo de juros
legais e de corre¢cdo monetaria, observados os indices oficiais. Embargos de
declaracdo. Recebimento. Pagamento das pensdes vencidas, de uma sé vez, de
acordo com o salario-minimo vigente a data do transito em julgado da sentenga
gue decidiu a liqguidagdo, com juros moratérios de 6% (seis por cento) ao ano.
Recurso ex oficio. Conhecimento. Confirmagédo da sent&Qgar.613-PR.

Acéo Ordinaria. Ex-combatente, integrante da For¢a Expedicionéria Brasileira.
Promocé&o e Reforma. Pericia médica. Psicose maniaco-depressiva de natureza
cronica. Relacdo de causa e efeito. Incapacidade definitiva para todo e qualquer
trabalho, impossibilitado o autor de prover os meios de sua subsisténcia.
Procedéncia da acéo, em parte, reconhecido ao autor o direito a promocéo a
terceiro sargento e a reforma com os vencimentos de segundo sargento, bem
como ao auxilio-invalidez e a gratificacdo de campanha. Remessa de oficio.
Apelacdo. Provimento, em parte, da interposta pelo, aierlhe ser reconhecido

o direito a promocado a cabo e a promocdao, pela incapacidade verificada, ao
posto de segundo sargento, graduacdo imediata, para esse efeito, com
vencimentos do posto de primeiro sargento, graduacao subseqiente na
hierarquia normal, além das vantagens previstas no paragrafo inico do mesmo
dispositivo legal. PrecedentesTibunal Federal de RecursésC 40.194-RJ.

Acao Ordinaria. Para cobranca da importancia correspondente a beneficios da
legislacao de amparo a pecuaristas cassados por sentenca judiciaria com transito
em julgado. Procedénciapelacéo. Desisténcia da acdo, por haver sido recolhida
aos cofres publicos a quantia reclamada. HomologA¢582.096-RN.

Acéo Ordinéria. Reforma de ex-combatente da Forca Expedicionéria Brasileira.
Exame pericial. Exting&o do processo, sem julgamento do mérito, de acordo com
o0 art. 267 do CP@\gravo de instrumento. Provimento, para que, encerrada a
instrucdo, a causa tenha prosseguimento e seja julgada no mérito, como de
direito.AG 38.754-RS.

Acdo Penal Apropriagdo de importancias em dinheiro destinadas ao pagamento
de contribuicdes devidas ao Instituto Nacional de Previdéncia Social.
Procedimento do acusado mantendo em engano a vitima, mediante a utilizacao
de guias de recolhimento da quitagédo falsificada. Ndo comprovada a autoria da
falsificacdo, procede a denuncia em relagdo ao crime de estelionato. Confirmagéo
da sentenc&ACR 2.949-SP

Acao Penal Competéncia da Justica Federal, Secdo Judicidria de Sdo Paulo,
onde se realizou a apreensdo e foi preso 0 acusado, quando tinha em seu poder
mercadoria (noventa reldgios), de procedéncia estrangeira, sem documentacao
fiscal. Incompeténcia relativiegtione loci se procedente a alegacdo, ndo arglida,
oportunamente, em exce¢do. Saida de mercadoria da Zona Franca de Manaus,

40 (I



Ministro Oscar Corréa Pina

sem autorizacdo legal expedida pela autoridade competente. Modalidade do
crime de contrabando definida nem lei. Procedéncia da denlncia. Confirmacgéo
da sentenc&ACR 2.813-SP

Acao Penal Falsificacéo, venda e uso de certificados de concluséo dos primeiro

e segundo ciclos do ensino secundario e do curso de madureza. Inexisténcia de
dano a interesse concreto da Unido Federal. Competéncia da justica local.
Precedentes diribunal Federal de Recursos. CC 2.487-SP

Acao Penal Funcionério publico, lotado em junta comercial, que falsificava
certificado de regularidade de situacdo, perante a Previdéncia Social, para efeito
de arquivamento de alteracdo de contraplacdo. Provimento. Reforma da
sentenca, para condenacdo do acusado, tecnicamente primério, a pena de dois
anos e quatro meses de reclusédo, em face da confissdo judicial, confirmada
plenamente na instrugéo, especialmente pelo laudo peXicRl2.761-SP

Acéo Penal Improcedéncia, nos termos do art. 386, inc. lll, do. CR$mples
preenchimento e conseqliente atestacdo de fichas necesséarias a regular
concesséo, pela SUNAB, de quota de residuo de trigo, com dados cuja veracidade
ndo foi elidida, n&o constitui infracéo pedelR 3.106-MA.

Acdo Penal Peculato. Falsificacdo de documento publico. Procedéncia da
denuncia. Extincdo da punibilidade pela prescricdo, decretada em primeira
instdncia sem recurso do Ministério Publico. Confirmacdo da sentenca.
ACR 2.437-SC.

Acdo Penal Procedéncia. Condenacéo, no grau minimo, por crime praticado em
detrimento de servicos ou interesse da Caixa Econdmica Federal. Competéncia
da Justica Federal. Pedido de revisdo. Ndo conhecimento, preliminarmente, por
incabivel, em ndo ocorrendo uma das hipoteses previstas no art. 621, incisos |,
Il e lll, do CPPReexame dos mesmos fatos apreciados anteriormente em funcéo
da prova. Inadmissibilidade. RCR 305-PE.

Acado Penal Tréfico de entorpecentes. Competéncia da Justica Estadual em
primeira instancia. Procedéncia da denuncia, em face da prova. Condenado um
dos acusados a dois anos de reclusdo e o outro a pena de uma ano de reclusao,
aquém do minimo legal. Inexisténcia de recurso do Ministério Piiyietacao.
Improvimento. Confirmacao da sentenca. Nao é possfe&biamatio in pejus

ACR 3.143-MT

Acéo Penal Tréafico de toxicos, resisténcia e contrabando. Improcedéncia da
acdo.Apelacdo. Provimento, em parte, para se julgar procedente a denuncia,
porquanto comprovadas a autoria e a materialidade, quanto aos dois primeiros
acusados, em relacéo a primeira das mencionadas infragdes penais. Reincidéncia
especifica. Fixacdo da peA&R 3.100-SC.
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Civil e Processual Civil Pal4cio da Guanabara (antigo Palécio Isabefio de

forca velhaAcao reivindicatéria ndo prescreve enquanto o titular do direito ndo
o houver perdido por efeito da prescri¢cdo aquisitiva. Processo arquivado sem
determinacéo judicial. Falta de impulso oficil. 25.448-RJ.

Coisa Julgada Manutencédo de sentenca, que declarou extinta acdo penal, sob
fundamento de que pelo mesmo fato, j& haviam os apelados sofrido condenagéo
em outro processACR 2.656-RJ.

Conflito de Competéncia Acdo PenalToxicos. Inocorréncia de cooperacdo
internacional na préatica da infragdo. Competéncia da Justica Estadual. Precedentes
do Supremdribunal Federal e déribunal Federal de Recursos. CC 2.517-MT

Conflito de Competéncia Crime praticado em detrimento de servico e interesse
do Instituto Nacional de Previdéncia Social. Expedi¢do de certificados de quitacéo
ideologicamente falsos. Procedéncia do conflito. Competéncia da Justica Federal.
CC2.552-PR.

Conflito de Competéncia Crime praticado em detrimento de servico e interesse
do Instituto Nacional de Previdéncia Social. Expedicao de certificados de quitacéo,
ideologicamente falsos. Procedéncia do conflito. Competéncia da Justica Federal.
CC2.525-PR.

Conflito de Competéncia Empreiteiro de imdvel rural que se apropria de certa
importancia destinada ao pagamento de trabalhadores. Inocorréncia das
hipéteses previstas no art. 4° do Estatuto do Trabalhador Rural e no art. 203 do
CP Crime de apropriacao indébita. Leséo ao patriménio alheio. Competéncia da
Justica Estadual. CC 2.492:SP

Conflito de Competéncia Inquérito policial instaurado para apuracéo de crimes
praticados por funcionarios publicos estaduais. Competéncia da Justica local.
Irrelevante, para este efeito, a referéncia a que um dos indiciados praticara também
o crime de contrabando. Remessa de cOpia de pecas do inquérito ao
Departamento de Policia Federal. Pedido do Ministério Publico em primeira
instancia. Ndo atendimento. CC 2.574-RS.

Conflito Negativo de CompeténciaAcao de demarcacao na qual se pede a citacdo
da Uni&o Federal. ImOvel situado em area de terrenos de marinha. Competéncia
da Justica Federal. Improcedéncia do conflito. CC 2.878-CE.

Conflito Negativo de CompeténciaA¢do de manutencao de popseposta por
particular contra comissao nacional de gizgenuclegrautarquia federal (Lei n®
4118/62, artigo 3°), que exercia a posse por concessao do antigo estado de
Guanabara, imitido na mesma em ac¢ao de desapropriagdo em curso na justica
estadual. Competéncia da justica federal (constituicdo, artigo 125, inciso ).
Procedéncia do conflito. CC 2.410-RJ.
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Conflito Negativo de CompeténciaDr. JuizAuditor Substituto da Quinta
Circunscricao Judiciaria Militar e Diuiz Federal da Segundara Adulteracao
de Certificado de Reservista de outrem, ndo usado cdkdraiaistracao Militar
ou o Servico Militar Inocorréncia da hipétese prevista no arf. @& COM.
Competéncia da Justica Federal. CC 2.580-PR.

Conflito Negativo de CompeténciaDr. Juiz de Direito da Comarcafbaeté e

Dr. Juiz Federal da QuaNara. Ofensa a servidor da Superintendénciéatio

do S&o Francisco (Suvale), que ndo se encontrava em atividade funcional.
Desrespeito a honra subjetiva do homem, ndo do servidor publico. Inexisténcia
de nexo causal exclui o desacetmfficio. Competéncia da Justica Estadual.
CC2.549-MG

Conflito Negativo de CompeténciaDr. Juiz de direito da terceira vara criminal de
Floriandpolis e DrJuiz federal em Santa Catarina. Emissdo de cheques sem
provisdo em compra de mercadorias e companhia brasileira de alimentos (Cobal),
considerada empresa publica federal. Inocorréncia de prejuizo, porquanto, por
forca de deliberagdo administrativa, o encarregado dos supermercados é
responsével pelo recebimento de cheques dados em pagamento. Irrelevancia
desse aspecto. Competéncia da Justica Federal (Constitui¢do, artigo 125, inciso
IV). CC 2.449-SC.

Conflito Negativo de CompeténciaDr. Juiz Presidente da Décima Segunda Junta

de Conciliacdo e Julgamento e Duiz Federal da Oitawdara. Reclamacéo
trabalhista. Execucao de sentenca. Intervenc¢éo da Unido Federal como assistente
da executada — Companhia Paulista de Celulose -ASBRujo acervo foi
incorporado ao Patrimdnio Nacional. Competéncia da Justica do Trabalho.
CC2.556-SP

Conflito Negativo de CompeténciaReclamacao trabalhista. Proposta contra o
governo de territorio federal. No &mbito do art. 110 da Constituicdo, com a
redacdo dada pela Emenda Constitucional n° 1 de 1969, ndo compreendem os
territérios federais. Competéncia da Justica do Trabalho. Improcedéncia do
conflito. CC 2.623-RO.

Contrabando. Agulhas para croché de procedéncia estrangeira remanescentes
de antigo estabelecimento comerciahnsferéncia sem dnususéncia de dolo.
Confissdo do acusadAabsolvicdo, em face das circunstancias do caso. Ndo
caracterizada a infracdo definida no art. 334, § 1°, atirleaCdédigo Penal.
Confirmacao da sentenca, de acordo com o parecer do Ministério Publico.
ACR 2.559-CE.*

Contrabando. Cédigo Penal, art. 334, § 1°, alinead. Apreenséo de mercadorias
de procedéncia estrangeira sem comprovacao de sua entrada regular no pais.
Declara¢des de um acusado contra outro, sem apoio em outros elementos de
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convicgdo, ndo autorizam a condenacéo. Procedéncia da denlincia em relacéo
ao transportador das mercadorias. Confirmacgéo, nessa parte da sentenca.
ACR 2.646-PR.

Contrabando. DenunciaApreenséo do navio cipriotaémpesta” e de grande
guantidade de mercadorias de procedéncia estrangeiras desacompanhadas de
documentacao legal. Incompeténcia de fatione loci Reiteracdo. Inexisténcia

de justa causa. N&o pode a alegacao ser apreciada no ambito rebahiean

corpus pois depende do exame aprofundado da prbhadoeas corpus
Denegacao. HC 3.864-PE.

Contrabando. Falsidade ideolégicApreensdo de mercadorias de procedéncia
estrangeira, sem documentacao legal, transportadas develtmbopara Sao

Paulo. Falsificacdo de notas fiscais para se dar a operacao aparéncia de legalidade.
Confissdo, também na fase judicial, corroborada pela prova. Procedéncia da
acdo. Confirmacao da sentem§@R 2.672-SP

Contrabando. Via maritima. Consuma-se o crime no momento em que 0 havio
ingressa em aguas territoriais do Brasil. Competéncia da Justica Federal, no foro
da Secéo Judiciaria do Estado onde localizado o primeiro porto em que entra a
embarcacéo. Competéncia, na hipétese, do foro da Secéo Judiciaria do Estado
de Pernambuco, pois, além de apressado, haver sido o navio conduzido ao Porto
do Recife, nesta cidade se procedeu a apreensao das mercadoria e a prisdo do
paciente. Em caso de duvida quanto ao local onde apreendida a embarcacéo, se
em aguas do Estado déagoas ou do Estado de Pernambuco, regula-se a
competéncia pelo principio da prevencétabeas corpusDenegacéo.

HC 3.813-PE.

Contrato de FinanciamentoAlienagao fiduciaria. Subrogacéo. Registro, para
validade contra terceiros, no registro de titulos e documerdgndo pago a

divida, a autora, avalista, se sub-rogou, de pleno direito, tanto no crédito como
na garantia constituida pela alienacgéo fiduciéria. llegalidade do ato de declaracéao
de perda do veiculo transportador de mercadoria em contrabando. Nao se aplica
a pena de perda do veiculo quando este conduzir mercadoria sujeita a pena de
perda, se pertence ao responsavel por infracdo punivel com aquela sancéo.
Apelagdo. Provimento. Reforma da sentenca. Procedéncia da acgao.
AC 35.742-PR.

Crime de Concussd@oConsuma-se o delito com a sé exigéncia de vantagem
indevida, cuja efetiva percepc¢éo é irrelevante atipicidade. Procedéncia da agéo.
Confirmacéo da sentengeCR 2.769-PR.

Crime de Falsum. Falsificacdo de assinatura de servidor da Caixa Econdmica
Federal em cheque emitido contra o Banco do Brasil. Desisténcia eficaz e
voluntéria reconhecida por ndo haver o acusado utilizado o documento e ter
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depositado no mesmo dia em sua conta a mesma importancia constante do
cheque. Doenca mental do réu, afirmada pelo laudo pericial. Improcedéncia da
denuncia. Confirmagé&o da sented(@R 2.677-MG

Crime de Falsum. Forma continuadadulteracdo de guias de acidente do
trabalho e de lancamentos em carteira profissional, visando ao recebimento
indevido de beneficios da legislacdo previdenciaria. Confissdo, na fase policial,
em harmonia com a prova produzida na instru¢éo. Laudo pericial conclusivo.
Procedéncia da denundipelacéo. Réu em liberdade. Confirmagéo da sentenca.
Inocorréncia de extingdo da punibilidade pela presci@R.2.778-SP

Crime de Falsum. Representa¢éo sobre ocorréncia do crime. Inquérito policial
incompletoAuséncia de prova técnica. Pedida pelo representante. Relatério no
sentido de que o autor da representacdo — juiz do trabalho — incidira em
denunciacgdo caluniosa. Devolugéo do inquérito para diligéncias complementares,
necessarias ao esclarecimento dos fatos descritos na repres@&RAGERS.

Denuncia Procedéncia, pelo voto médio, quanto ao crime de extorsgar{CP

158 e § 1°). Pedido de revisdo. Improcedéncia. Decisdo devidamente
fundamentada, de fato e de direito. Sem apoio legal a pretendida desclassificacao
para o crime de estelionato, pois, na hip6tese, o agente obteve vantagem ilicita
mediante violéncia e grave ameaga contra a vitima. RCR 348-SP

Desapropriacao Indireta Prescricdo. Rejei¢céo. Enquanto o expropriado ndo perde

o dominio, por efeito de usucapido do expropriante, vale o principio constitucional
sobre o direito de propriedade e o direito a indenizagéo e tem ele a acdo de
desapropriacdo indireta. Procedéncia do pedido. Fixado do justo preco da
indenizacao, de acordo com o laudo pericial. Juros compensatérios. Correcao
monetaria. Honorarios de advogado. Recexsaficia Apelagdo. Improvimento.
Confirmacgéo da sentenga. O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,
de modo inequivoco, reconheceu o direito a indeniza¢a87.224-PR.

Desapropriacdo Justo preco da indenizacéo, fixado de acordo com o laudo
fundamentado do perito oficial. Honoréarios de advogado, arbitrados em 10%
sobre a diferenga entre o valor proposto e o estabelecido na sefpetagio.
Provimento, em parte, por maioria de votos, da interposta pelos expropriados,
para que os honorérios de advogado se calculem sobre a diferenca entre o prego
oferecido e o da indenizacdo corrigido monetariamente. Correcdo monetéria
concedida, de oficio, a partir da data do laddb38.798-RS.

Desapropria¢céo Procedéncia. Fixacao do justo preco da indenizagdo, nos termos
do preceito constitucional, de acordo com o laudo do perito, devidamente
fundamentad®pelac¢éo. Confirmacgéo da senter§@.37.336-MG

Dissidio Coletiva Servidores de autarquias e empresas publicas fedgrais.
Impossibilidade juridica do pediddUnido Federal, suas autarquias e empresas
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publicas ndo constituem categorias econdmicas, ndo estdo sujeitas a regra
processual do dissidio coletivo, nem seus servidores séo sindicalizaveis.
Arquivamento. DC 001-RJ.

Embargos de Declarac@oRejeitados, pelo Dduiz Federal, por inexistente a
omissao alegadagravo de instrumento. Conhecimento. Improvimento.
AG 38.214-PlI.

Execucdo FiscalContra massa falida. Nao é exigivel o pagamento de multa,
ainda que moratériagx vida regra do art. 23, pamico, inc. Ill, da Lei de
Faléncias, de acordo com a exegese adotada pelo Supremo Tribunal Federal, que
revogou d/erbete 191 da Sumula de sua jurisprudéncia. REO 44.861-SP

Execucao FiscalContribui¢cBes previdenciarias devidas ao Fundsdisténcia

ao TrabalhadarArglicdo de inconstitucionalidade porque as contribui¢cdes
teriam sido calculadas sobre o mesmo valor que servira de incidéncia para o
imposto sobre circulacdo de mercadorias, de competéncia impositiva estadual.
Procedéncia da a¢éo, na auséncia de prova inequivoca em contrario a presuncao
de liquidez e certeza do titulo de dividspela¢c&o. Improvimento.
Constitucionalidade das contribui¢cdes previdenciarias instituidas para o Fundo
deAssisténcia adrabalhador Rural (FUNRURALAC 38.075-PR.

Execucdo FiscalEmbargos de terceiro. Intempestividade. Responsabilidade do
sécio. “Remessex oficid. Nao caracteriza deciséo contraria a Unido, sujeita a
obrigatoriedade do duplo grau de jurisdicdo (CPC, art. 475, 1l) a omisséo da
sentencga quanto a condenacédo do embargante em honorérios de advogado, por
aquela ndo pleiteada. Na impugnacao aos embargos. Improcedentes os embargos
de terceiro se, além de ndo provada a integralizacédo do capital social, ndo foram
encontrados bens da sociedade, da qual o embargante é sécio, que deixou de
funcionar Sem dissolucéo regul&@e assim nao fosse, intempestivos seriam os
embargos de terceiro, oferecidos depois de 5 dias da ciéncia da penhora (art. 42,
DL 960/38); inaplicabilidade do Cédigo de Processo Civil, de 1973, que ao entrar
em vigor ja encontrou precluso o prazo para os egob#C 39.089-SP

Execucdo Fiscal Embargos. Rejeicdo. Procedéncia da execucdo, em parte.
Acréscimos legais. Remessa officia Conhecimento. Reforma, em parte, da
sentenca. Procedéndgiatotumdo pedido, inclusive quanto ao valor constante

de certiddo de divida ndo assinada pelo funcionario que a extraiu, mas autenticada
pelo Procurador da Fazenda Nacional. Excluida a condenacéo em honorarios de
advogado (10%), por haver sido condenado o réu ao pagamento da taxa prevista
no art. 1° do Decreto-Lei n® 1.025, de 1969, que era devida em substituicdo aos
honoréarios. REO 46.467-MG

Execucdo Fiscallnfracdo ao art. 171 da Consolidacéo das Leis do Trabalho.
Embargos. Requisicdo do processo administrativo para que as partes
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requeressem o traslado de pecas. Devolugcdo do processo, sem qualquer
manifestacdo da embargante. Rejeicdo dos embargos. Procedéncias da execugao.
Apelacdo. Cerceamento de defesa. Inexisténcia. Preschiggificdo sem
fundamento legal, pois o prazo prescricional de dois anos, previsto no art. 11 da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, somente se aplica nos casos de reparacéo
decorrentes da relagdo de emprego. Improvimento do recurso. Confirmacao da
sentengaAC 41.513-SP

Execucéo FiscalMulta por infragdo aos arts. 1° e 10 da Lein®4.923, de 1965, que
instituiu o cadastro permanente das admissfes e dispensas de empregados.
Improcedéncia, em face da prova pericial, que concluiu pela inocorréncia da
infracdo atribuida & executada. Remessafficia Confirmacgéo da sentenca.

REO 44.400-SP

Execucdo Fiscal Procedéncia, arrematacdmulacdo, por ndo haver o
arrematante pago no prazo legal o preco da arrematacao, cujo pagamento sustara.
Imposi¢éo de multa e proibicdo ao arrematante para licitar novadyesizcao.
Provimento, em parte, para cancelamento da multa e da proibi¢do, em face das
circunstancias do cashC 38.130-DF

Execucdo FiscalProcedéncia, em parte, quanto ao PIS (Lei Complementar n®
07/70), em face da prova produzida com os embargos. Remesdhicia
Conhecimento. Confirmacado da sentenca. REO 46.634-SP

Execucéo FiscalRecurso. Pericia. Proferida a sentenc¢a na vigéncia do Decreto-

lei n°960/38, o recurso cabivel do julgamento dos embargos opostos a execucao
era o de agravo de peticdo conhecimento como tal, da aplicacéo interposta.
Deferida a prova pericial, requerida pelo executado, essencial & demonstragédo
da procedéncia dos seus embargos, dela ndo poderia desistir a Fazenda Nacional;
além disso, se o Perito ndo compareceu a diligéncia, deveria ser substituido, ou
ordenada a renovacao de sua notificacdo, ndo cabendo a parte trazer o mesmo a
cartério Anulagdo do processo, a fim de ser realizada a pekfcia7.849-SP

Fraude ProcessualHip6tese em que o acusado, induzindo a outrem em erro,
preparou e executou todos os lances de uma bem montada fraude, com o desvio
de méveis penhorados em acéo executiva fiscal, em prejuizo da administragcéo da
Justica, objeto da tutela juridica. Procedéncia da denudncia. Réu em liberdade
provisoria, mediante fian¢gaApelacdo, sem oferecimento de razdes.
Conhecimento. Confirmagdo da sentenca, pelos seus préprios fundamentos.
ACR 2.667-PR.

Habeas Corpus. A¢do criminal. Denuncia. Ndo é inepta a que descreve fatos

relevantes em seu aspecto penal. Com os requisitos exigidos no art. 41 do CPP
gualguer omisséo, se existente, podera ser suprida antes da sArayz;ao
de falta de justa causa, envolvendo o exame profundo da prova, ndo ppde ser
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examinada, de plano, no ambito restritdvdbeas corpusServidor de empresa
plblica. E equiparado a funcionario publico para os efeitos petai®as
corpus Denegacédo. HC 4.051-RS.

Habeas Corpus. Acdo penal contra deputadAssembléia Legislativa por crimes
praticados em prejuizo de interesse da Unido Federal ou de suas autarquias.
regra adotada na Constituicdo do Estado, atribuindo foro privilegiado aos
membros d&ssembléia Legislativa nos crimes comuns, ndo pode prevalecer
na hipétese, em face do artigo 125, incisalB/Constituicdo Federal, que atribui
competéncia a Justica Federal, em primeira instancia, para processar e julgar
infragBes penais praticadas em prejuizo de bens, servigos ou interesse da Unido
ou de suas autarquias ou empresas publitatseas corpusinocorréncia de
constrangimento ilegal. Denegacéo. HC 3.710-MA.

Habeas Corpus. Acdo penal em andamento em Juizo de Direito de comarca do
interior. Inquérito, policial, sobre os mesmos fatos, ainda ndo concluido, em
comarca de outro Estado. Incompeténcia do Tribunal Federal de Recursos.
Remessa dos autos ao Tribunal de Justica ao qual esta vinculado,
hierarquicamente, o Djuiz de Direito que recebeu a dendncia. HC 3.636-MG

Habeas Corpus. A¢do penal. Expedicdo de carta precatdria para inquiricao de
testemunha da acusacao, em intimacéo da defesa. Nulidade relativa. Somente
deve ser decretada quanto inequivoca a prova de prejuizo, matéria estranha ao
ambito restrito ddhabeas corpusa ser examinada, oportunamente, com
amplitude, no recurso de apelacdo. Impedimento do representante do Ministério
Publico. Inexisténcia. Falta de interesse de co-réu em argui-lo, porquanto nao
colidentes as defes@plicacdo da mesma pena a outros acusados, que, segundo
a sentenca, se encontravam na mesma situac¢édo, com igual intensidade de dolo.
Inexisténcia de contrariedade a regra do art. 42 do Cédigo Penal. Fixagcdo da
guantidade de pena aplicada. Matéria a ser examinada em apelacéo.
Habeas corpuslinocorréncla de constrangimento ilegal. Denegacéo.

HC 3.793-R.

Habeas Corpus. A¢do penal. Prisdo preventiva. Excesso de prazo, ndo justificado
superior a sete meses. Encerramento da instrucdo, estando em aberto os prazos
dos arts. 499 e 500 do Cddigo de Processo Penal. Mora judicial. Concesséo de
ordem. HC 3.753-RS.

Habeas Corpus. Acdo penal.Trafico de drogas. Contrabando de outras
mercadorias e resisténcia a mado armada contra agentes da policia federal. Em
concurso material. Conex&do. Competéncia da Justica Federal (codigo de processo
penal, artigos 76, | e I, 78, ¥ 79) Auto de prisdo em flagrante. Inexisténcia de
nulidade por haverem figurado como testemunhas agentes policiais que
participaram da diligéncidlabeas CorpusDenegacédo. HC 3.716-SC.
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Habeas Corpus. Concessdo para serem postos em liberdade os pacientes, em
conseqliéncia da nulidade do auto de prisdo em flagrante, lavrado por autoridade
de circunscricdo diversa daquela em que ocorrera o fato. RHC 3.728-PR.

Habeas Corpus. Denuncia oferecida, por crime de contrabando, em co-autoria,
com base em prova documental colhida em autos judiciais. Legalidade do
procedimento. Recebimento da denudncia, por atender as exigéncias legais.
Existéncia, ou ndo, de vinculo de co-autoria. Matéria estranha ao &mbito restrito
dohabeas corpuysa ser examinada na a¢éo instaurada. Instrugcéo contraditéria.
A regra somente se aplica na fase judicial, ndo se estendendo, pois, ao inquérito
policial, as pecas informativas da dendncia ou a qualquer ato de investigagcéo
pré-processualHabeas corpusinocorréncia de constrangimento ilegal.
Denegacéo. HC n° 3.676-SP

Habeas Corpus. Denuncia por crimes. Concussao e corrup¢ao passiva. Praticados
em detrimento de servi¢os e interesses do INPS. Competéncia da Justica Federal
para processar e julgar a agdo (Constituicéo, artigo 125, inciso V). Deferimento
de HC. Para a anulacéo da sentenca, pela incompeténcia da Justica estadual,
determinada a remessa dos autos a Justica Federal na secc¢éo judiciaria do RJ.
HC 4.028-RJ.

Habeas Corpus. Denuncia. Recebimento. Errénea qualificacdo juridica, em
relacdo a segunda das infracbes mencionadas (estelionato), que néo teria
ocorrido, defeito que, se existente, ndo torna inepta a dendncia, porquanto podera
ser corrigido antes da sentengktm de que o acusado se defende do fato que

se lhe imputa, ndo da classificagdo constante da denlncia. Excesso de prazo
para encerramento da instrucéo, a que deu causa a prépria defesa, ndo caracteriza
constrangimento ilegal. Precedéncia do SHi&beas corpusDenegacéo.

HC 4.086-GO.

Habeas Corpus. Desclassificacdo do crime de contrabando para o de falso
testemunho. Nos termos do artigo 383 do CAadigo de Processo Penal. Sem
necessidade da providéncia determinada no artigo 384, pois na dendncia se
continha o fato que possibilitou a nova definicdo jurididabeas corpus
Denegacéo. HC 4.002P

Habeas Corpus. Despacho que ndo admitiu a apelacdo porque o acusado ndo
se recolhera a prisdo. Denegacao de HC. Embora primério o paciente, satisfeito,
assim, um dos requisitos para a concessao do ben&ficgentenca néo
reconhecera tivesse ele bons antecedentes (Cddigo de Processo Penal, artigo
594, com a nova redacao dada pelalein®5.941 de 1973). HC 3.829-P

Habeas Corpus. Divergéncia entre a verséo dos fatos descrita na deningia e a
constante da impetracdo. Inidoneidade para apreciacdo de matéria de fato.
Denegacéo da ordem. HC 3.739-SP
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Habeas Corpus. Pedido de relaxamento de prisdo preventiva. Indeferimento.
Homicidio. Habeas corpusJulga-se prejudicada a impetra¢éo, por motivo
superveniente, se decretada a pronuncia do paciente. HC 3.822-PE.

Habeas Corpus. Preventivo. Ocorréncia de justo receio de prisdo sem apoio
legal. Deferimento, sem prejuizo de dever o paciente atender as intima¢des para
prestar informacdes ou esclarecimentos em inquérito policial. Recurso de oficio.
Confirmacéao da sentenga. HC 4.032-PE.

Habeas Corpus. Prisdo em flagrantécédo penal. Procedéncigpelacao. O art.

594 do Cédigo de Processo Penal, com a nova redacéo dada pelo art. 1°, da Lei n°
5.941, de 22 de novembro de 1973, somente € aplicavel na hipétese de prisdo
imposta ao réu como requisito para apdtaecedentes do Suprerfidbunal

Federal e do Tribunal Federal de Recursos. HC 3.640-GO.

Habeas Corpus. Prisdo preventiva decretada, a requerimento do Ministério
Publico, cujas razdes foram tidas como relevantes, para o regular processamento
dainstrucdo. Despacho fundamentado (cddigo penal, arts. 311, 312 e 315). Réus
foragidos, presos, anteriormente, em flagraHebeas corpusAuséncia de
constrangimento ilegal. Denegacéo. HC 3.649-RJ.

Habeas Corpus. Réu primario e de bons antecedentes, como reconhecido na
sentenca condenatéria, deve aguardar em liberdade o julgamento da apelagéo.
Porquanto satisfeitos os requisitos do artigo 594 do Cddigo de Processo Penal,
com a hova redacao dada pela Lei n°5.941, de Hi@B@as corpudeferimento.

HC 4.031-RS.

Habeas Corpus. Sentencga concessiva. Recurso interposto pela Empresa Brasileira
de Correios &elégrafos. Ndo conhecimento, preliminarmente, pela ilegitimidade
da recorrente. Prisdo administrativa. Nulidade do ato que a decretou. N&o
pode autorizd-la o diretor de empresa publica. Prerrogativa do Estado.
Auséncia de fundamentacdo. Recurso de oficio. Improvimento.
RHC 3.722-PR.

Importagdo. Multa prevista em lei. N&o se legitima a sua imposi¢do em hipé6tese
em que a mercadoria foi embarcada no exterior anteriormente a expedic¢do da guia
de importacdo, mas submetida a despacho no prazo de validade do documento.
Mandado de seguranca. Deferimento. Remessa de Afjelacéo. Confirmacgéo

da sentenc&AMS 77.172-SP

Importagdo. Processamento de despacho aduaneiro (Decreto n° 59.832, de 1966,
art. 116). Inexisténcia de excesso de prazo, pois, segundo as informacdes, 0
desembaraco depende de esclarecimentos solicitados a impetrante. Remessa
ex officia Apelacdo. Reforma da sentenca, para cassagdo da seguranga (Juizo
Federal da Sétim#ara) AMS 75.812-SP
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Imposto de ConsumoMatéria-prima. Imposto inicialmente pago ao ser adquirida

a matéria-prima, devera ser deduzido & época do recolhimento do dito imposto
sobre o produto j4 acabado. Superada a controvérsia jurisprudencial em face da
superveniente Lei n® 4.502, de 1964, cujo art. 125 ndo deixa dlvidas quanto ao
direito do fabricante a essa deducdo. Seguranca confirA@MES 59.352-SP

Imposto de Importacda Entrada de mercadoria no territério nacional autorizada
para finalidade de exposicdo. Regime de entreposto aduaneiro. Suspensdo do
recolhimento dos tributos devid@dienacéo posterior da mercadoria, com o
pagamento dos tributos, como calculados, inicialmente, quando de sua entrada
no territério nacional. Revisdo do ato. Exigéncia de pagamento complementar
com base no valor do ddlar fiscal vigente na ocasido em que submetida a despacho
a mercadoria, pela sua nacionalizacdo, decorrente da aquisi¢do pela impetrante.
Improcedéncia da revisdo, pois os tributos devidos, cujo recolhimento ficara
suspenso, foram calculados, regularmente, segundo a legislacao vigente, quando
da ocorréncia do fato geradanaplicavel a hipétese a regra do art. 23 do
Decreto-Lei n® 37, de 1968MS 74.572-SP

Imposto de Importacéa Havendo a Lei n°® 4.670, de 12 de julho de 1965,
determinado a incidéncia do imposto na importacéo de fertilizantes, na base de
5%ad valoremexigivel era, também, a taxa de despacho aduaneiro. N&ao aplicavel,
na hipétese, Werbete 133 da Simula da jurisprudéncia predominante do Supremo
Tribunal Federal, editado anteriormente a Lei 4.670, de A%533.838-SP

Imposto de RendaRestituicdo. Decadéncia. O prazo para pleitear a restituicao
de imposto indevidamente pago, de 5 anos, € de decadéncia, pelo que nédo se
interrompe nem suspende, sendo irrelevante, para tanto, a deciséo administrativa
gue indeferiu a pretensdo manifestada pelas autoras, ndo sendo exigivel prévio
requerimento na via administrativa. Decorridos 5 anos do pagamento do imposto,
consumada ficou a decadéngi€. 41.115-PR.

Juros de Mora. Em face da superveniéncia da Lei n°® 5.421/68, que regulou
inteiramente a matéria, ndo o reproduzindo, ndo subsiste o limite de 30%, quanto
aos juros de mora, estabelecido pela Lei n® 4.862/65. Precedentes do Tribunal
Federal de Recursaosgravo de instrumento. Provimento. Reforma da deciséo
agravada, para que a novo calculo se pro¢ga&8.944-SP

Mandado de SegurancaAdmite-se a tempestividade, para julgamento no mérito,
guando ndo consta dos autos a data em que o impetrante teve ciéncia do ato
impugnadoAMS 77.243-RN.

Mandado de SegurancaAto declaratério de devedor remisso. Deferimento, para
gue ndo se apliguem sanc¢des administrativas. Reragssficia Apelacgao.
Provimento, em parte, a fim de serem excluidas dos efeitos da seguranca as
operacfes com estabelecimentos oficiais de crédito, vinculados a Unido Hederal,
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0s quais, como os de natureza particpledem escolher liviemente e selecionar
a sua clientelaAMS 81.951-SP

Mandado de Segurang¢aConcurso, realizado em 1974, para provimento do cargo

de Juiz Substituto da Justica Fedefgdrovacdo dos candidatos que, tendo
obtido, em cada uma das provas, escrita e oral, média igual ou superior a cinco
(5), alcancaram a média geral, incluida a nota de titulos, igual ou superior a sete
(7), nos termos do art. 33 do Regulamento, ao qual deu cumprimento o Conselho
da Justica Federal. Seguranca impetrada por candidatos que obtiveram média
geral superior a seis (6). Legalidade do ato impugnado. Critério rigoroso, mas
nao ilegal. Inexisténcia de fato novo, a influir no julgamento. Sem aplicacéo a
hip6tese a regra do art. 42 do novo regulamento, que fixou em seis (6) a média
geral para aprovacdo. Declaracéo dos impetrantes, no ato da inscri¢cdo, no sentido
de que tinham conhecimento, aprovavam e se submetiam as prescricdes
constantes do edital. Denegac¢éo da seguranca. MS 75.608-DF

Mandado de SegurancaContra ato do Presidente da Federacdo Gaulcha de
Futebol, filiada a confederacado Brasileira de Desportos (CBD), subordinada ao
Conselho Nacional de Desportos (CND), 6érgao do Ministério da Educacéo e
Cultura. Competéncia da Justica Federal de primeira instancia para decidir sobre
a admissibilidade dmandamusAG 38.596-RS.

Mandado de SegurangaContra ato judiciaA¢cdo impetrada contra despacho
gue ordenou a sustagdo de inquérito judicial trabalhista. Nos termos do imposto
no art. 897, letrh, da CLT, cabivel, na espécie, o recurso de agravo de instrumento.
Impetracdo ndo conhecida. MS 74.476-RS.

Mandado de SegurancaContra o Instituto Nacional de Previdéncia Social.
Competéncia da justica federal para seu processo e julgamento (Constitui¢éo,
artigo 125, inciso VIII). Nao se aplica, na hipotese, a regra do paragrafo 3° do
mencionado dispositivo constitucionalzMS 79.665-RS.

Mandado de SegurancaContratos de promessa de compra e venda entre o
Instituto Nacional de Previdéncia Social e seus segurados. Inclusédo da clausula
de correcdo monetéria. llegalidade da inclusdo da clausula. Deferimento de
segurancadnulagdo dos contratos para que outros sejam assinados. Remessa
ex officia Apelacdo. Reforma da sentenca, em parte, para, mantida a validade
dos contratos, ser excluida a clausula impugnada, por indevida a correcéo
monetaria. Jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Federal de
RecursosAMS 79.556-RJ.

Mandado de SegurancaDenegacdd\pelacdo. Recebimento. Falta de preparo

no prazo legal. Deserc¢agravo de instrumento. Conhecimento. Improvimento.

O fato de haver o patrono da agravante se ausentado da sede do Juizo, a servi¢co
profissional, segundo alegou, ndo impedia que um dos seus colegas de escritdrio,
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um deles também constituido advogado da agravante, comparecesse ao cartério
para efetuar o preparo no prazo le§&.38.515-BA.

Mandado de Seguran¢gaHavendo os interessados dado cumprimento a existéncia

do Dr. Juiz Federal, no sentido de que apresentassem, na execugdo, novas
procuracgdes, atualizadas, nas quais outorgaram, novamente, poderes para receber
e dar quitacdo e levantar depésitos referentes a direitos trabalhistas, ndo se
justificava, na hipétese, a recusa de expedicao do alvard em nome do procurador
devidamente habilitado, muito embora louvavel, em principio, o propésito do
despacho impugnado. Concedida a seguranca, para esse fim, fica prejudicada a
guestao sobre a validade da clausula contratual em que se fixaram os honorarios
advocaticios. MS 76.405-RJ.

Mandado de Segurancalmpetrado por agentes fiscais de tributos federais,
aposentados, contra ato omissivo do Ministro da Fazenda, relativamente ao
critério adotado para pagamento do aumento de 30%, concedido pelo Decreto-
Lein® 1.348, de 1974, aos servidores publicos federais ativos ou inativos. Nao
conhecimento da impetracao, preliminarmente, pela incompeténcia do Tribunal
Federal de Recursos, pois a ilegalidade arguida decorria de ato normativo da
diretoria-geral do departamento de pessoal, que expedira instru¢bes aos
delegados estaduais do Ministério da Fazenda. MS 77.191-DF

Mandado de Segurancalmposto de renda. Pagamento de acordo com a
declaracdo. Revisdo definitiva, para glosa de deducdo de doacdo a entidade
constituida, sem carater geral, para prestar assisténcia a empregados de
determinada empresa ou do mesmo grupo de empresas. Legitimidade desse
procedimento fiscal. Remessaofficia Conhecimento. Competéncia da Justica
Federal, na seccao judiciaria onde tem sede a autoridade coatora. Reforma da
sentenca, para cassacao da seguranca. REO 78.090-PR.

Mandado de SegurancaPropriedade industrial. Caducidade automética de
registro, por ndo haver o seu titylpessoa juridica domiciliada no exterior
apresentado, no prazo legal, instrumento de mandato. Com 0s necessarios
poderes (Codigo da Propriedade Industrial, Lein®5.772, de 1971, artigos 96, 116
e 125). Deferimento do pedido, afastado o exame da arglicdo de
inconstitucionalidade do artigo 125, por falta de prévia notificacdo a impetrante
para que cumprisse a exigéncia legal. Rengegsfficia conhecimentdpelacao.
Improvimento. Confirmacdo da sentenca, em sua conclusdo, por haver a
impetrante apresentado nova procuracdo, em forma legal, no prazo fixados
pela autoridade administrativa (portaria n° 386, de 1973, itens | e IlI).
AMS 75.353-RJ.

Mandado de SegurancaRequerido contra ato de autoridade estaduia
incompeténcia da Justica Federal para processar e julgar a acdo ndo pode ser
afastada pela simples intervencéo da Unido Federal. Nao conhecimento dg pedido
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e suscitacao de conflito negativo de competéncia perante o egrégio Supremo
Tribunal Federal. MS 75.637-DF

Mandado de Seguranc¢aServidor publico (assistente juridico) de quadro extinto

do Ministério dos Transportes, cedido & Rede Ferroviaria Federal S.A. Cémputo
do tempo de servico publico estadual e municipal e de mandato eletivo estadual
para o efeito de aposentadoria. Deferimento de seguranca. Remeffizia
Apelag&o. Improvimento. Confirmagéo da sentenga, de acordo com o voto do
Ministro Relator Rejeitada a preliminar de ndo conhecimento, por falta de
capacidade postulatéria do impetraAfdS 78.498-SP

Marinha Mer cante Taxa de Renovacéo. Lei n° 3.381, de 24/04/18&8ional

ao frete para renovacao da Marinha Mercante. Dec.-Lei n® 1.142, de 30/12/1970.
Hipbotese em que, sobre ndo haver ocorrido dissidio jurisprudencial na

interpretacao do direito, os acérddos em confronto (AMS 70.887 e 68.121) foram
proferidos pela mesma turma julgadora. Desconhecimento. RR 1.708-SP

Militar . Ex-combatenté\¢éo Ordinéria. Participacdo de operacdo bélica. Reforma.

Lei n°5.315. Neurose ansiosa. Incapacidade definitiva, impossibilitando o autor
de prover os meios de sua subsisténcia. Caréncia de acédo. Rejei¢do. Procedéncia,
em parte, do pedido, para promoc¢éo a cabo e reforma nessa situacéo. Proventos
atrasados. Juros de mora, a partir da citacdo. RerypetacaoTempestividade.
Provimento, em parte, da interposta pelo aptma lhe ser reconhecido o direito

a promocao a cabo, e a promocao, pela incapacidade verificada, ao posto de segundo
sargento, graduacao imediata, para esse efgitodo artigo 10° do Decreto-Lei

8.795, além das vantagens previstas no paragrafo inico do mesmo dispositivo legal.
Precedentes daibunal Federal de Recursos. Prim&inamaAC 40.729-RJ.

Militar . Promocg&o a cabo. Licenciamento apds nove anos e dois meses de servi¢co
ativo na For¢aérea Brasileira. Considerado o autor “incapaz, definitivamente,
para o servico militatotal e permanentemente invalido para qualquer trabalho,
sem poder prover os meios de subsisténcia, nem exercer atividades civis, sendo
alienado mental”. Interdicao judicial. Pericia médica. Diagndstico definitivo do
perito oficial: epilepsia psiquica, alienacéo mental. Procedéncia da acdo. Reforma
do autor com proventos correspondentes aos vencimentos do posto de terceiro
sagento, com direito ao auxilio-invalidez. Remessaoficia Apelagéo.
Conhecimento. Confirmacéo da sentenca. Inaplicavel, na hip6tese, a restricdo
prevista no mencionado dispositivo legafine. AC 40.397-RJ.

Militar . Promog&oTransferido o militar para a reserva, na vigéncia da Lei n°
4.902/65, ndo tem direito de promogédo ao posto supmidsrapenas a percep¢ao

dos respectivos proventos. Inexisténcia de direito adquirido, se ap reautor

data da promulgac¢é&o desta lei, ndo reunia 0s requisitos para a promocao, ao ser
transferido para a reserva. Constitucionalidade do art. 59 da referida lei.
AC 36.341-RJ. *
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Militar . ReformaAlienacdo. Nulidade do processo. Pleiteando o autor retificacao

de sua reforma, sob fundamento de ser alienado, havendo laudo da Junta Médica
de Saude, que assim concluiu, anula-se o processo, a fim de ser regularizada a
sua representacdC 36.651-RJ.*

Militar . Reforma. Promogé&o. N&o reunindo os autores, na data da Lei n®4.902, de

1965, os requisitos necessarios as suas reformas, incidiu o art. 57, deste diploma,
com a substituicdo do direito a promocéo, decorrente das denominadas leis de
guerra, pelos proventos do posto ou graduacdo a que seriam promovidos, de
acordo com as mesma< 39.688-GB.

Moeda Falsa Introduc¢éo em circulagdo no sul do Brasil. Quadrilha organizada

com esse objetivo. Comprovadas a autoria e a materialidade do delito, praticado
em prolongamento de infragdes penais anteriores julgadas pelo Tribunal.
Confisséo, prova pericial e prova testemunhal. Procedéncia da denuncia.
Apelacdo. Reforma da sentenca, em parte, para, confirmada a procedéncia da
acdo, ser reduzida de trés anos e seis meses para trés anos e dez dias de recluséo
a penaimposta ao apelat€R 2.819-SP

Opcao de NacionalidadeDefinitiva. Filho de méae brasileira, nascido em Damasco,
na Siria. Deferimento, por haverem sido atendidas as exigéncias legais. Remessa
ex officia Conhecimento. Confirmacéo da sentenca. REO 46.352-RJ.

Opcéao de NacionalidadeManifestada por filho de méae brasileira. Transcricdo

do assento de nascimento no registro civil para prova provisdria. Reiteracéo
definitiva dentro de quatro anos ap6s alcancada a maioridade. Confirmacéo da
sentenga. Porquanto atendidas as exigéncias legais. REO 42.135-SP

Opcéao de NacionalidadeProviséria. Brasileira. Menor relativamente incapaz,
com assisténcia legal. Transcri¢cdo do assento de nascimento no registro civil.
Deferimento do pedido. Remessa officia Conhecimento. Confirmacdo da
sentenca, porquanto atendidas as formalidades legais. REO 46.115-RJ.

Opcéo de NacionalidadeProviséria. Brasileira. Transcricdo dos assentos de
nascimento no registro civil. Conversao do julgamento em diligéncia para que o
mandato seja outorgado por instrumento publico com poderes para ratificagéo
dos atos praticados. REO 42.715-RJ.

Previdéncia Social Acdo Ordinéaria proposta pelo INPS contra o DER-PB.
Contribui¢des néo recolhidas. Levantamento pericial. Juros e corre¢do monetaria.
Procedéncia, em parte, da acédo. Os servidores de Estado-membro que ndo gozem
de regime previdenciério préprio sdo segurados do INPS. Precedentes do Tribunal
Federal de Recursos. Confirmagéo da sent&@;34.238-PB.

Previdéncia Social Aposentadoria previdenciéria. Revisdo dos proverjtos.
Empregado de sociedade de seguros de acidentes do trabalho. Extingdo das
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comissfes, que passaram a integrar o salario. Rescisdo do contrato de trabalho
através da Justica competente, que fixou o salario a que tinha direito.o autor
Célculo do salario de contribuicdo com basejnantumassim estabelecido.
Procedéncia da acdpelacao. Improviment&C 38.399-MG

Previdéncia SocialAposentadoria. Remessa officia Da sentenga contraria

ao INPS, ndo cabe a remessgafficiq decorrente do duplo grau de jurisdi¢éo.
Procedéncia da acéo que se confirma, diante do laudo pericial, e dos numerosos
exames realizados pelo INPS, durante mais de seis anos, reconhecendo ser o
autor portador de tuberculosa pulmqmaainda, da circunstancia de ndo haver
este obtido a Carteira de Saude, indispensavel a sua volta ao trabalho, em exame
efetuado na Secretaria de Salude do Esfa2id1.405-MG*

Previdéncia SocialAposentadoria. Revisdo dos proventos, de acordo com a
legislag@o do imposto de renda. llegalidade do ato. Devem ser calculados os
proventos segundo as normas da legislacao da Previdéncia Social. Procedéncia
da acdoApelacdo. Confirmacao da sentenca, que decidiu em harmonia com a
jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Federal de Recursos.
AC 40.308-SC.

Previdéncia Social Condutor de veiculo de tragdo animal. Trabalhador autdnomo.
Segurado obrigatério da Previdéncia Social. Cancelamento da inscricdo e da
aposentadoria, por suspeita de fraude ndo comprovada. Exercicio regular da
profissdo, durante muitos anos, com recolhimento dos tributos devidos.
Restabelecimento do beneficio, com todos os direitos e vantagens dele
decorrentes. Procedéncia da acdo. Reforma da sentenca, em parte, para exclusdo
da corre¢do monetaria, indevida na hip6t#&€e34.489-RS.

Previdéncia Social Deciséo da Junta de Recursos. Recurso para o Conselho de
Recursos. N&o se tratando de pessoal de autarquia, o prazo para sua interposicao
€ contado, ndo da publicacdo no “Boletim de Servico”, de divulgacao interna,
mas a partir da notificagcdo, mediante aviso de recebimento, ou da publicacéo no
“Diario Oficial” da Unido ou em outro 6rgdo de divulgacdo oficialmente
reconhecido. Mandado de seguranca. Deferimento. RemesEiio Apelacdo

da Unido Federal. Conhecimento. Improvimento. Confirma¢éo da sentenca.
AMS 79.634-RJ.

Previdéncia Social Ex-combatenteAposentadoria. Nao tem direito a se
aposentar com as vantagens do art. 1°, da Lei n® 4.297/63, o segurado
ex-combatente, que ndo contribuiu durante 36 meses sobre o efetivamente
percebido, na forma do disposto pelo § 1°, do mesmo dispoAitiviil.182-SP

Previdéncia Social Ministro evangélico vinculado, como segurado facultativo,
a Previdéncia Social. Direito ao abono de permanéncia em servigo, porquanto
atendidas as exigéncias legais. Decisdo unanime, nesse sentido, do Conselho
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de Recursos da Previdéncia Soci@trceiraTurma, confirmada pelo Pleno.
Competéncia da Justica Estadual, no Foro do domicilio do segurado. Procedéncia
da acdo, em parte, juros de mora e honoréarios de advogado, na base de 15%.
Excluida a correcdo monetéria, a falta de previsao kegayvo de instrumento,

guanto a matéria de competéncia, e apelacéo interpostos pelo INPS. Improvimento.
Confirmacéao da sentenca, pelos seus fundan#@té2.175-SP

Previdéncia Social Pensdo. Conduzindo as provas colhidas, nas diligéncias
realizadas pala fiscalizagdo do INPS, bem como as rasuras existentes na carteira
de trabalho, do falecido marido da autora, & inexisténcia dos invocados contratos
de trabalho e aindicios de fraude, confirma-se a improcedéncia da a¢éo, na qual
se pleiteia penséo, negada pela autarg@all.094-MG

Previdéncia Social Reviséo de calculo de proventos de aposentadoria especial,
com base no efetivo salario de contribuicdo. Devem ser considerados 0os aumentos
decorrentes de promoc¢des reguladas por normas gerais da empresa e aumentos
outros obtidos por acordos intersindicais devidamente homologados.
Procedéncia da acéo, excluida a corre¢cdo monetéria. Confirmacéo da sentenga.
AC 33.421-MG

Previdéncia Social Trabalhadores rurais. Direito a aposentadoria por velhice

ou por invalidez. Lei Complementar n® 11, de 5 de maio de 1971. Decreto n®
73.617, de 12 de fevereiro de 1974. Procedéncia da acdo, excluida a correcao
monetéaria. Provimento, em parte, da apela®@al3.757-MG

Propriedade Industrial. Pedido de privilégio de invencéo depositado na vigéncia

do Decreto-Lei n°® 7.903, de 1945, que considerava patenteaveis 0s processos de
fabricacdo de medicamentos. Indeferimento do pedido, em face do novo Cédigo
da Propriedade Industrial (Lei n® 5.772, de 1971), que ndo admitia o privilégio
(artigo 99, alined). Mandado de seguranca. Denega&pelacédo. Improvimento.
Inexisténcia de direito adquirido a concessdo da patente, nos termos da lei
anterior em cuja vigéncia se pedira o depésito. Simples expectativa de direito, que
podia ser atingida pela lei nova, de aplicagdo imediata, com incidéncia nos
processos em curso (&t 7). Precedente da Seguiidama AMS 76.555-RJ.

Reclamagadlrabalhista. Arquivamento. Ndo comparecimento das partes. Pedido
de reconsideracédo, quando ja decorrera prazo superior a doistandsnento.
Procedéncia do pedido. Recurso ordinério. Provimento. Reforma da sentenca,
para ser julgado prescrito o direito postulado. RO 1.987-MA.

Reclamacéadlrabalhista. Costureiras. Seguradas do INPS que prestavam servi¢os
em sua residéncia ao estabelecimento regional de material de intendéncia da
Terceira Regido Militar (Il Exército). Existéncia do vinculo empregaticio.
Despedida injusta. Direito aos beneficios legais. Procedéncia da reclamag¢éo, em
parte, observada a prescricdo bienal. Recurso ordinario. Confirmagao da
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sentenca. Precedente da primeira turma (Recurso Ordinério n® 2.306 - RS, de
1977). RO 2.425-RS.

Reclamacadrrabalhista. Desvio de fungdo comprovado. Direito ao recebimento
das diferencas salariais decorrentes do exercicio de funcdo superior daquela
para a qual foi contratado. Recurso do autor provido, para incluir-se na
condenacdo a correcdo monetéaria e recurso do INPS desprovido. RO 2.056-RJ.

Reclamacadrrabalhista. Dispensa de empregado estavel do INPS sem prévio
inquérito administrativo ou judicidhcumulacao dos salarios com proventos de
inativo da Brigada Militar do Estado de procedéncia do pedido. Reintegracdo no
emprego. Recurso ordinario. Improvimento. Confirmag&o da sentenca. Estando
em gozo de estabilidade, o reclamante ndo podia ser dispensado sem prévio
inquérito. Embargos de divergéncia. Conhecimento. Rejei¢do. Confirmacéo do
acordao embargado. ERO 1.650-RS.

ReclamacaoTrabalhista. Equiparacdo salarial. Identidade de funcéo entre a
reclamante e a empregada paradigma. Procedéncia da reclamacao. Diferencas
salariais vencidas, juros e correcdo monetéaria. Recurso ordinario. Provimento.
Reforma da sentenca, por maioria de votos. Improcedéncia da reclamagéo.
Trabalho de valor superior da empregada paradigma, admitida também para
supervisiongreventualmente, os trabalhos de outras perfuradoras-conferidoras

e colaborar no treinamento dos estagidAosquiparacdo salarial pressupde a
identidade de funcdes e que os trabalhos de um e de outro empregado tenham
igual valor RO 1.808-SP

Reclamacéadrrabalhista. Procedéncia, em parte. Resciséo do contrato de trabalho.
N&o pagamento de férias e do décimo terceiro safsemdono do emprego
ndo demonstrado. Correcao monetaria. Confirmacao da sentenca. RO 1.863-PE.

Reclamacadrabalhista. Quitacdo ampla, geral e irrevogével, inclusive em relacao

as vantagens pleiteadas na reclamacao. Inexisténcia de fvalidade da
quitacdo, assinada na presenca de duas testemunhas. Improcedéncia do pedido.
Recurso ordinério. Improvimento. Confirmac&o da sentenga, por maioria de votos
(TerceiraTurma). Embagos de divagéncia. Resolucdo n° 14, de 1970, art. 4°).
Conhecimento. Rejeicéo. RO 1.412-RJ.

ReclamacgaoTrabalhista. Rescisdo indireta do contrato de trabalho.
Inadimplemento do empregador (C.L.artigo 483. alined). Procedéncia.
Indenizacdo devida. Recursx officia Recurso ordinario. Improvimento.
Confirmacédo da sentenca. RO 2.016-RS.

ReclamacaoTrabalhista. Responsabilidade da Unido Federal pelos gnsar

da legislacdo do trabalho, co-sucessora da Reldd6nica Seagipana, cujo

acervo expropriou. Consolidagéo das Leis do Trabalho, arts. 10 e 488.
Precedentes. Reintegracéo convertida em indenizagdo em dobro. Férias, salarios
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retidos e 13° salario proporcional. Procedéncia da reclamac¢do. Reforma da
sentenca, em parte, para calculo da indenizagdo com base no salario percebido
pela reclamante anteriormente a sua investidura na geréncia comercial da empresa.
RO 1.503-SE.

Recurso em Sentido Estritolnterposto de despacho que ndo admitiu apelacdo
dos acusados sem que se recolhessem a prisdo. Concedido, anteriormente,
habeas corpuaos recorrentes, para que aguardassem em liberdade o julgamento
da apelacdo, € de se considerar prejudicado o recurso. RCR.355-P

Recursa Processo em mesa para julgamento. Desisténcia, por ter havido
transacéo pondo fim ao litigio. Homologag&@.38.421-SP

RemessaEx Officio. Autarquia. Conselho Regional decnicos de
Administracdo. Inscricdo. N&o se conhece da reneasstiiciose a sentencga é
contraria a uma autarquia. Confirma-se a sentenca que condenou o Conselho
Regional délécnicos dé&dministracdo a inscrever o autdiante da prova de

haver este exercido a profisséo de técnico de administracdo, durante periodo
superior a cinco anos, na forma da Lei n® 4.76%6%11.350-SP

Responsabilidade Civil Automével de motorista profissional destruido por
composicao da Rede Ferroviaria Fedégho de indenizagdo julgada procedente.
Confirmacgéo da sentenca, porquanto o preposto da ré agira com imprudéncia,
sendo com maldade. Liquidacdo por arbitramento. Reforma da sentenca, em
parte, para reducdo da indenizacdo ao valor dado pelo autor ao veiculo,
reajustamento da pensédo de acordo com as alteracdes do saldrio-minimo e
cbmputo de juros de mora, a taxa legal, a partir da data da citagéo. Divergéncia
guanto aos lucros cessantes, fixados pela sentenca com base no laudo do
assistente técnico do aut@mbagos infringentes. Conhecimento. Rejeicao.
Confirmada a fixag&o dos lucros cessantes. EAC 39.394-CE.

Servidor Publico. Admitido em Comisséo de Estradas de Rodagem, do DNER,
na categoria de pessoal de obras, regido pela legislacao trabalhista, que adquiriu
o status de funcionéario publico. llegalidade do ato de demisséo. Pedido de
reintegracao julgado procedente. Confirmacgéo da senfefi@&6.954-MT

Servidor Publico. Readaptacdo em garde Procuradpde terceira categoria,

do Instituto de Previdénciafessisténcia dos Servidores do EstadoASE).
Comprovado o desvio funcional, deve o servidor submeter-se a prova de
suficiéncia, ainda que portador de diploma de curso sugdeAr 34.303-CE.

Toxicos Trafico. Dendncia julgada procedente. Julgamento de apelacdes cujo
processamento havia sido suspenso, porquanto comprovada pela pericig médica
a sanidade mental dos recorrentes, que se encontravam pliegesn em
automével do Paraguai a Foz do Iguacu. Dois casais, acompanhada uma das
mulheres de sua filha mendpreenséo no veiculo de quatro quilos e meig de
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cocaina e de uma balanca. Oferecimento de recompensa em dinheiro (cinco mil
dolares) as mulheres para participarem da operaggredentes dos acusados
vardes, em harmonia com a prova, justificando a condenacao. Insuficiéncia da
prova quanto a responsabilidade das mulhéfesolvicdo. Reforma, em parte

da senten¢cdACR. 2.829-PR.

Transporte Maritimo . Acdo de indenizacadrguicao de ilegitimidade passiva

ad causamRejeicdoValidade da citacdo, na pessoa do representante, que a
recebeu sem ressalva. Procedéncia do pediacdo. Ndo conhecimento.
Apelacéo daré. Improvimento. Confirmagédo da sent&i:43.246-SP

Transporte Maritimo. Agdo sumarissima. Extravio de mercadoria.
Responsabilidade do transportadDesnecessidade do protesto judicial.
Procedéncia do pedido. Juros de mora, custas e honoréarios de advogado, fixados
em 20% sobre o valor da causa. Excluida a corre¢do monetaria, a falta de previséo
legal.Apelacéo da ré e recurso adesivo da autora, quanto a corre¢do monetaria.
Improvimento. Confirmacao da senter®@.44.662-RJ.

Transporte Maritimo . Avaria. Procedéncia da acdo de indenizacéo, salvo em
relacdo a vistoria cujo termo nao fora assinado pelo representante da
transportadora, embora presente a diligégalacdo da autora. Provimento,

em parteAC 43.114-SP





